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PREFÁCIO

O Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas (SNC-AP) e a Lei de Enqua-
dramento Orçamental (LEO) representaram uma 
mudança de paradigma na Contabilidade Pública 
em Portugal. A sua entrada em vigor representou a 
adoção de um modelo contabilístico centrado nas  
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS),  
de onde derivam os seus princípios, conceitos e con
ceções. Além disso, responde ao apelo da Comissão 
Europeia para adoção no setor público de normas 
contabilísticas harmonizadas, no sentido de obter 
mais transparência, fiabilidade e comparabilidade 
entre os sistemas contabilísticos da União Europeia.
Os Estados são frequentemente confrontados com 
novas necessidades dos seus cidadãos, cujas respos-
tas implicam a mobilização de recursos financeiros 
escassos, exigindo, para a sua concretização, que tais 
Estados sejam fiscalmente sustentáveis, com finanças 
públicas equilibradas, capazes de garantir equidade 
intergeracional. Por sua vez, o aumento do escrutí-
nio a que as decisões políticas estão sujeitas exige a 
todo o momento a capacidade de apuramento não só 
dos custos das políticas públicas, como também dos 
resultados alcançados, contribuindo para a prestação 
de contas dos decisores políticos.
O SNC-AP responde às necessidades da Administra-
ção Pública Portuguesa, dado que os subsistemas da 
contabilidade orçamental, contabilidade financeira e 
contabilidade de gestão, embora autónomos, encon-
tram-se suficientemente integrados, possibilitando o 
acompanhamento da execução do orçamento, uma 
contabilidade financeira de base de acréscimo e o 
apuramento dos custos, tão importante e fundamen-
tal à demonstração do resultado da alocação de di-
nheiros públicos efetuada. Contudo, importa que se 

implemente o normativo na sua plenitude e, passados 
seis anos da sua entrada em vigor, se avalie e atualize.
A compilação de legislação apresentada neste livro 
destina-se a estudantes, docentes e profissionais de 
contabilidade da Administração Pública. No seu âm-
bito, a legislação documentada abarca todo o norma-
tivo referente ao SNC-AP, ou seja, a Estrutura Con
ceptual, os Modelos de Demonstrações, o Plano de 
Contas Multidimensional e as Normas de Contabili-
dade Pública, referentes aos subsistemas da contabi
lidade financeira, orçamental e de gestão.
Paula Franco, Bastonária da Ordem dos Contabilistas 
Certificados é uma das mulheres mais influentes do 
nosso país, devido ao papel proativo e disruptivo com 
que tem conduzido os destinos da profissão de Con
tabilista Certificado. Sem ela, durante a pandemia 
Covid-19, os apoios do Estado nunca teriam chegado 
de forma célere às empresas e às famílias e por esse 
facto, desejo dedicar-lhe esta obra.
Aproveito a oportunidade para prestar o meu tributo  
a todos os que exercem funções na área da Conta-
bilidade Pública, pelo contributo diário que dão à 
credibilização das contas públicas. Adicionalmente,  
desejo prestar a minha homenagem à memória 
de uma figura maior da Contabilidade Pública em  
Portugal, o Professor João Carvalho.
Finalmente, numa época marcada pela demagogia 
e o extremismo ideológico, importa afirmar que a 
Contabilidade é o sistema de informação fundamen-
tal à transparência e à gestão eficaz e eficiente dos 
recursos, bem como à boa prestação de serviços aos 
cidadãos, contribuindo de forma cabal para a manu-
tenção dos valores democráticos da nossa sociedade.
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